
 

 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N.º              , DE 2017 
(Do Sr. Rubens Bueno) 

 
 

Requer informações ao Ministro 
do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, Sr. Dyogo Henrique de 
Oliveira, acerca dos salários que 
extrapolam o teto constitucional no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeremos, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição 

Federal, combinado com os arts. 115, inciso I e 116, ambos do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados – RICD, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 

informações ao Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, SR. 

DYOGO DE OLIVEIRA, relativas ao período de setembro de 2016 a agosto de 

2017, mês a mês, sobre os salários que ultrapassaram o teto constitucional no 

âmbito do Poder Executivo, nos últimos doze meses, nos seguintes termos: 

1) Relação em forma de banco de dados dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas que perceberam, a qualquer título, 

valores acima de R$ 33.763,00 mensais, discriminando cada 

item percebido, seja decorrente de remuneração, indenização 

(inclusive as previstas na Lei nº 5.809/1972), auxílios, 

participação em conselhos (de estatais dependentes e 

independentes e de entidades que compõem o sistema “S”) por 

consultoria, assistência técnica ou assemelhados (pagos à 

conta de quaisquer fontes de recursos do Tesouro Nacional), 

honorários de sucumbência, dentre outros.  

2) Impacto orçamentário decorrente dos valores pagos acima de 

R$ 33.763,00 no período mencionado. 

 



 

JUSTIFICAÇÃO 

   

A Câmara dos Deputados, por meio da “Comissão Especial do Teto 

Remuneratório” (PL 6.726/2016) vem se debruçando sobre a regulamentação do 

limite remuneratório de que tratam o inciso XI e os §§ 9º e 11 do Art. 37 da 

Constituição Federal. Coube a mim a relatoria de tal matéria na Comissão, razão 

pela qual venho solicitando informações no âmbito dos Três Poderes. No intento 

de unificar as nomenclaturas e separar verbas remuneratórias das efetivamente 

indenizatórias, temporárias ou eventuais. 

Com o mesmo objetivo, a Comissão também tem promovido audiências 

públicas com a participação de todos os agentes e entes interessados.  

Pelos motivos expostos, solicito a V. Exa.os dados acima elencados, 

agradecendo desde já a remessa das informações.  

 

Sala das Sessões, em 04 de outubro de 2017. 

 
 
 
 
 

Deputado Rubens Bueno 
PPS/PR 


